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DECISÃO
 

 
 

 
 

Trata-se de processo de Recuperação Judicial do GRUPO HERBINORTE, cujo

processamento foi deferido em 07/09/2020 (ID 35310230). A Assembleia Geral de Credores

(AGC) encontra-se designada para os dias 20 e 27 de agosto de 2025, em modalidade virtual,

conforme decisões anteriores (IDs 156214326 e 156158890).
 

I. Do Requerimento do Administrador Judicial
 

Em petição de ID 157656881, datada de 18/08/2025, o Administrador Judicial (MD

ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL) apresentou diversas questões e requerimentos visando ao regular

andamento do processo.
 

Inicialmente, o Administrador Judicial informou que, na mesma data de sua petição,

foi apresentada uma cessão de créditos (ID 157609072) da ALIANÇA FUNDOS PRIVADOS S.A.

para a PLATINA PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS S.A., referente a créditos originariamente
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titularizados pela Monsanto do Brasil Ltda. e Nortox S.A., somando R$ 9.175.007,30 (R$

6.101.762,21 na Classe II – Credores com Garantia Real e R$ 3.073.245,09 na Classe III –

Credores Quirografários). A habilitação desses créditos pela cessionária, PLATINA

PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS S.A., está devidamente instruída e necessita de apreciação

para garantir o exercício do direito de voto na Assembleia Geral de Credores.
 

Ademais, o Administrador Judicial reiterou a questão da inadimplência dos honorários

de administração judicial pelos Recuperandos, informando que, apesar da determinação de

regularização em 10 dias (ID 151743627), os Recuperandos se limitaram a contestar os valores

devidos (ID 155402462), não efetuando o pagamento. Apontou que o saldo devedor sem

correções atinge R$ 381.363,07, conforme planilha detalhada.
 

Por fim, o Administrador Judicial alertou sobre a existência de uma ação de

impugnação de crédito (nº 0804434-20.2023.8.10.0040), ajuizada pela Fertilizantes Tocantins

S.A., na qual se discute um valor maior do que o originalmente publicado no Edital de Credores.

Essa impugnação, ainda pendente de julgamento, pode impactar o quadro geral de credores e,

consequentemente, o quórum e as deliberações da AGC.
 

Diante desses pontos, o Administrador Judicial requereu: o adiamento da Assembleia

Geral de Credores até a resolução das questões apresentadas; o imediato pagamento de seus

honorários em 5 dias, sob pena de multa ou outras medidas coercitivas; e a fixação de um prazo

de 5 dias antes da nova data da AGC para a realização de novas cessões de créditos.
 

II. Da Análise dos Pedidos
 

A. Da Habilitação de Crédito da PLATINA PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS S.A.
 

Conforme petição de ID 157609072 e o Termo de Cessão de Crédito (ID 157610544),

a PLATINA PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS S.A. demonstrou ser a atual titular dos créditos de

titularidade original da Monsanto do Brasil Ltda. e Nortox S.A., anteriormente cedidos à ALIANÇA

FUNDOS PRIVADOS S.A. A cessão de créditos é um instrumento legalmente previsto, com

amparo nos artigos 286 e seguintes do Código Civil, e nos artigos 778, §§ 1º e 2º do Código de

Processo Civil. A regularidade da documentação apresentada e a necessidade de que o quadro

de credores reflita a realidade da titularidade dos créditos, especialmente em vista da iminente

Assembleia Geral de Credores, justificam o deferimento da habilitação.
 

B. Do Adiamento da Assembleia Geral de Credores
 

O pedido de adiamento da Assembleia Geral de Credores, embora implique em dilação

do procedimento recuperacional, revela-se prudente e necessário diante das pendências de

grande relevância que foram apresentadas pelo Administrador Judicial. A incerteza quanto à

titularidade e ao valor de créditos significativos, somada à inadimplência dos honorários do

Administrador Judicial, podem comprometer a lisura e a eficácia das deliberações assembleares.
 

No entanto, é imperioso ressaltar que a maior parte das pendências, especialmente a
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falta de regularização dos honorários do Administrador Judicial e a existência da impugnação de

crédito da Fertilizantes Tocantins S.A., já eram de conhecimento do Administrador Judicial e das

partes há tempo suficiente para que as providências cabíveis fossem adotadas de forma a evitar

um novo adiamento. A gestão eficiente do processo e a colaboração de todos os envolvidos são

cruciais para a celeridade da recuperação judicial, não sendo toleráveis atrasos decorrentes de

inércia ou desídia. O contínuo adiamento da AGC impacta diretamente o andamento do processo

e a expectativa de recebimento dos credores.
 

C. Da Regularização dos Honorários do Administrador Judicial
 

A regularização dos honorários do Administrador Judicial é uma medida urgente e

indispensável para a continuidade da recuperação judicial. Conforme já determinado (ID

151743627), os Recuperandos tinham prazo para regularizar os pagamentos, mas optaram por

contestar os valores, o que demonstra falta de diligência. A remuneração do Administrador

Judicial é essencial para a fiscalização das atividades da recuperanda e o impulso dos atos

processuais.
 

III. Do Dispositivo
 

Diante do exposto e considerando as peculiaridades do caso concreto, em juízo de

cognição sumária, DECIDO:
 

 

DEFERIR o último requerimento do Administrador Judicial (ID 157656881) para ADIAR a

Assembleia Geral de Credores. A nova data será designada oportunamente, após a

resolução das pendências indicadas e prévia manifestação do Administrador Judicial quanto

à solução das mesmas.
 

DEFERIR o pedido formulado pela PLATINA PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS S.A. (ID

157609072) e, consequentemente:
 

a) HOMOLOGAR a cessão de créditos entre ALIANÇA FUNDOS PRIVADOS S.A. e

PLATINA PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS S.A., no valor total de R$ 9.175.007,30,

referente a R$ 6.101.762,21 na Classe II – Credores com Garantia Real (originário de

Monsanto do Brasil Ltda.) e R$ 3.073.245,09 na Classe III – Credores Quirografários

(originário de Nortox S.A.).
 

b) DEFERIR a sucessão processual da PLATINA PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS S.A. em

substituição à ALIANÇA FUNDOS PRIVADOS S.A. nos créditos acima discriminados.
 

c) DETERMINAR ao Administrador Judicial que promova a imediata retificação do Quadro

Geral de Credores, procedendo à substituição da cedente pela cessionária, mantendo-se a

classificação original dos créditos cedidos.
 

DETERMINAR aos Recuperandos que, no prazo improrrogável de 5 (cinco) dias, efetuem o

 IMEDIATO PAGAMENTO dos honorários do Administrador Judicial no valor de R$
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381.363,07, além das devidas correções, sob pena de aplicação de multa diária e outras

medidas coercitivas cabíveis, sem prejuízo de nova análise sobre a destituição da

administração em caso de persistência da inadimplência.
 

DETERMINAR à Fertilizantes Tocantins S.A. que, no prazo de 5 (cinco) dias, informe o

andamento do processo de impugnação de crédito nº 0804434-20.23.8.10.0040,

apresentando cópia da última decisão proferida naquele feito e as perspectivas de

julgamento.
 

ADVERTIR o Administrador Judicial e as partes Recuperandas que as pendências que

motivaram este adiamento da Assembleia Geral de Credores, em sua maioria, já eram de

conhecimento há tempo suficiente para que fossem solucionadas sem a necessidade de

postergação do ato. Saliento que a colaboração e a diligência na superação dos óbices

processuais são essenciais para o célere desfecho da recuperação judicial, e que novos

adiamentos injustificados não serão tolerados.
 

DETERMINAR que novas cessões de crédito, caso ocorram, só poderão ser realizadas até 

5 (cinco) dias úteis antes da nova data a ser marcada para a Assembleia Geral de

Credores.
 

Após o cumprimento das determinações acima e a manifestação do Administrador Judicial,

voltem-me os autos conclusos para a designação da nova data da Assembleia Geral de

Credores e demais providências.
 

INTIMEM-SE.
 

Imperatriz/MA, 19 de agosto de 2025.
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